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RESUMO 
O presente artigo é abordar como é 

importante a formação desde a graduação 
para o desenvolvimento profissional dos 
professores, e, como é possível observar, 
por parte dos professores e de profissionais 
da educação, grande resistência em aceitar 
o desafio colocado pelo processo de cons-
trução da escola inclusiva, o que conside-
ramos perfeitamente compreensível, dada 
à ausência de sua formação para enfrentar 
esse desafio. Tal resistência surge, entre 
outros diversos determinantes, em decor-
rência da não problematização do assunto, 
tendo em vista que, raramente, este é con-
templado nos momentos de formação ini-
cial e/ou continuada, o que conduz a formas 
inadequadas de entendimento. O trabalho 
aqui apresentado está embasado por meio 
das leituras e reflexões sobre a bibliografia 
levantada acerca do tema.

Palavras-chave: Educação; Inclusão; 
Formação.

ABSTRACT
This article aims to address how im-

portant training since graduation is for the 
professional development of teachers, and, 
as can be seen, on the part of teachers and 
education professionals, great resistance in 
accepting the challenge posed by the scho-
ol construction process. inclusive, which we 
consider perfectly understandable, given the 
lack of training to face this challenge. Such 
resistance arises, among other factors, as a 
result of the subject not being problemati-
zed, given that it is rarely considered during 
initial and/or continuing training, which le-
ads to inadequate forms of understanding. 
The work presented here is based on readin-
gs and reflections on the bibliography collec-
ted on the topic.

Keywords: Education; Inclusion; Trai-
ning.

INTRODUÇÃO
Os cursos ou programas de formação 

e capacitação docente ao mesmo tempo em 
que precisam dar condições efetivas para 
que o professor trabalhe de imediato com 
seus alunos, “não podem ser uma capacita-
ção voltada apenas para questões pontuais 
(tipo receita - de - bolo) e sim proporcionar 
aprofundamento teórico-metodológico” 
(que a maioria dos professores tanto do en-
sino regular quanto especial, não tem) “que 
lhe permita se transformar em um “profes-

sor que possa refletir e ressignifica sua pra-
tica pedagógica para atender à diversidade 
do seu alunado”“. 

É possível observar, por parte dos 
professores e de profissionais da educação, 
grande resistência em aceitar o desafio colo-
cado pelo processo de construção da escola 
inclusiva, o que consideramos perfeitamen-
te compreensível, dada à ausência de sua 
formação para enfrentar esse desafio. Tal 
resistência surge, entre outros diversos de-
terminantes, em decorrência da não proble-
matização do assunto, tendo em vista que, 
raramente, este é contemplado nos momen-
tos de formação inicial e/ou continuada, o 
que conduz a formas inadequadas de enten-
dimento.

Ademais, para que a inclusão escolar 
seja real o professor da classe regular deve 
estar sensibilizado e capacitado (tanto psi-
cológica quanto intelectualmente) para “mu-
dar sua forma de ensinar e adaptar o que vai 
ensinar” – (Glat, Rosana. Adaptação Curricu-
lar, OLIVEIRA Eloíza da S. Gomes 2007) para 
atender às necessidades de todos os alunos, 
inclusive de alguns que tenham maiores di-
ficuldades.

DESENVOLVIMENTO
Com a implantação da atual Lei de Di-

retrizes e Bases e a clara intenção do prin-
cípio inclusivo que fundamenta a adoção 
e a implementação de currículos abertos e 
flexíveis, que atendam à diversidade do alu-
nado presente na escola, passou a ser ob-
jeto de discussão nas diretrizes curriculares 
e nos cursos de formação continuada dos 
sistemas de ensino o conceito da Escola In-
clusiva. Conforme as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Especial (MEC / SE-
ESP, 1998). 

Implica uma nova postura da escola 
comum, que propõe no projeto político pe-
dagógico, no currículo, na metodologia de 
ensino, na avaliação e na atitude dos edu-
candos, ações que favoreçam a integração 
social e sua opção por práticas heterogenias.

A escola capacita seus professores, 
prepara-se, organiza-se e adapta-se para 
oferecer educação de qualidade para todos, 
inclusive, para os educandos com necessida-
des especiais... Inclusão, portanto, não signi-
fica simplesmente matricular os educandos 
com necessidades especiais na classe co-
mum, ignorando suas necessidades especifi-
cas, mas significa dar ao professor e a escola 
o suporte necessário à sua ação pedagógica.

Foi neste parâmetro que no Brasil, a 

PROFESSOR: ACOLHEDOR, CAPACITADO E APOIADO PARA DESENVOLVER O 
TRABALHO PEDGÓGICO COM BASE NA INCLUSÃO      

IVONEIDE SOUZA SANTOS 



180

necessidade de se pensar um currículo para 
a escola inclusiva foi oficializada a partir das 
medidas desenvolvidas junto à Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educa-
ção com a criação dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais. Neste documento explicita-se 
o conceito de adaptações curriculares, con-
sideradas como:

Estratégias e critérios de situação do-
cente, admitindo decisões que oportunizam 
adequar a ação educativa escolar às manei-
ras peculiares de aprendizagem dos alunos, 
considerando que o processo de ensino- 
aprendizagem pressupõe atender à diversi-
ficação de necessidades dos alunos na esco-
la (MEC/SEESP/SEB, 1998, p.15).

Entende-se que o conhecimento siste-
matizado pela educação escolar deve opor-
tunizar aos alunos idênticas possibilidades 
e direitos, ainda que apresentem diferenças 
sociais, culturais e pessoais, efetivando-se a 
igualdade de oportunidades, principalmen-
te, em condições semelhantes aos demais.

Qual é o tipo de ser humano desejável 
para um determinado tipo de sociedade? A 
cada um desses “modelos” de ser humano 
corresponderá um tipo de conhecimento, 
um tipo de currículo, SILVA (2007).

Até recentemente, somente alunos 
rotulados de pessoas excepcionais, pessoas 
deficientes, pessoas portadoras de deficiên-
cia, pessoas com deficiência eram considera-
dos alunos que necessitavam de uma ajuda 
especial, geralmente oferecida no contexto 
de uma modalidade educacional denomina-
da Educação Especial, a qual, por inúmeras 
razões históricas que não cabe agora reto-
mar, era entendida como um processo que 
se devia oferecer em espaço segregado e di-
ferenciado do sistema educacional como um 
todo.

Estes mesmos alunos, entretanto, po-
dem apresentar uma experiência de apren-
dizagem diferenciada, dependendo do con-
texto educativo no qual esteja inserido, o 
que nos remete a considerar que também a 
escola precisa ser analisada, ao se estudar 
as dificuldades que ocorrem no processo de 
ensino e de aprendizagem de cada aluno.

Que tipo de respostas educativas está 
sendo oferecido aos alunos, em geral, e a 
cada um, em particular? Será que a escola 
está identificando as necessidades educacio-
nais particulares, de cada aluno, bem como 
as necessidades educacionais especiais pre-
sentes no alunado, e a elas respondendo di-
ferencialmente, com a qualidade necessária 
para favorecer o processo de apreensão do 
conhecimento?

No contexto das ideias acima expos-
tas, não se pode mais aceitar que o profes-
sor ensine a todos como se fosse um só, já 
que se explicita claramente a necessidade 
da individualização do ensino.

Temos ainda constatado que, por ra-
zões burocráticas, o Plano de Ensino do pro-
fessor brasileiro é elaborado num período 
anterior ao do início das aulas, e ao do con-
tato do professor com seus alunos. Esta prá-
tica, de certa forma, determina que se consi-
dere um imaginário “aluno médio”, conceito 
que é enganoso e inexistente, já que cada 
um é peculiar em suas características de 
funcionamento e de necessidades.

Para incluir (inserir, colocar em) um 
aluno com características diferenciadas 
numa turma dita comum, há necessidade de 
se criarem mecanismos que permitam, com 
sucesso, que ele se integre educacional, so-
cial e emocionalmente com seus colegas e 
professores e com os objetos do conheci-
mento e da cultura. Tarefa complexa, sem 
dúvida, mas necessária e possível!

Podemos definir as adaptações curri-
culares como modificações que é necessário 
realizar em diversos elementos do currículo 
básico para adequar as diferentes situações, 
grupos e pessoas para as quais se aplica. As 
adaptações curriculares são intrínsecas ao 
novo conceito de currículo. De fato, um cur-
rículo inclusivo deve contar com adaptações 
para atender à diversidade das salas de aula, 
dos alunos (LANDÍVAR, 1999, P.53).

Ou,
Quando se fala de adaptações cur-

riculares está se falando, sobretudo e, em 
primeiro lugar, de uma estratégia de plane-
jamento e de atuação docente e, nesse sen-
tido, de um processo para tratar de respon-
der às necessidades de aprendizagem de 
cada aluno (...) fundamentado em uma série 
de critérios para guiar a tomada de decisões 
com respeito ao que é ao que o aluno ou alu-
na deve aprender, como e quando e qual é 
a melhor forma de organizar o ensino para 
que todos saiam beneficiados (MEC, 1992 
apud MANJÓN, 1995, p. 82).

Ao refletir sobre tudo isso, enxerga-
mos com clareza que cada aluno tem pe-
culiaridades específicas e especiais, e que 
para atendê-las às vezes temos que fazer as 
adaptações no currículo regularmente pro-
posto para os diferentes níveis de escolari-
dade, de forma a garantir as condições que 
lhes são necessárias para acessar o conhe-
cimento disponível como qualquer um de 
seus demais colegas.

De acordo com Carvalho (2007) ““... 
entendo que as adequações curriculares são 
necessárias e não representam outro currí-
culo, ignorando-se o projeto curricular ofe-
recido aos alunos em geral. Também não as 
considero como uma versão empobrecida 
do currículo adotado e, muito menos, que 
se destinem sós e apenas a portadores de 
deficiência.

A Educação Inclusiva, entendida sob 
a dimensão curricular, significa que o aluno 
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com necessidades especiais deve fazer par-
te da classe regular, aprendendo as mesmas 
coisas que os outros – mesmo que de modos 
diferentes – cabendo ao professor fazer as 
necessárias adaptações (UNESCO, s/ d). 

Essa proposta difere das práticas 
tradicionais da Educação “Especial” que, ao 
enfatizar o déficit do aluno, acarretam a 
construção de um currículo empobrecido, 
desvinculado da realidade afetivo-social do 
aluno e da sua idade cronológica, com pla-
nejamento difuso e um sistema de avaliação 
precário e indefinido. 

Portanto a inclusão de alunos com ne-
cessidades especiais na classe regular impli-
ca o desenvolvimento de ações adaptativas, 
visando à flexibilização do currículo, para 
que ele possa ser desenvolvido de maneira 
efetiva em sala de aula, e atender as neces-
sidades individuais de todos os alunos.

•	 De acordo com o MEC/ SEESP/ 
SEB (1998) apud Secretaria Municipal de 
Educação do Estado de são Paulo, 2007 es-
sas adaptações curriculares realizam-se em 
três níveis: Adaptações no nível do projeto 
pedagógico (currículo escolar) que devem 
focalizar, principalmente, a organização es-
colar e os serviços de apoio, propiciando 
condições estruturais que possam ocorrer 
no nível de sala de aula e no nível individual.

•	 Adaptações relativas ao currícu-
lo da classe, que se referem, principalmente, 
à programação das atividades elaboradas 
para sala de aula.

•	 Adaptações individualizadas do 
currículo, que focalizam a atuação do pro-
fessor na avaliação e no atendimento a cada 
aluno.

As decisões quanto às Adaptações 
Curriculares que deverão ser implementa-
das, bem como quanto aos apoios (supor-
tes) a serem providenciados, deverão consi-
derar as características individuais do aluno, 
as áreas prioritárias a serem apoiadas, quais 
os tipos de apoio mais eficientes para res-
ponder às necessidades do aluno, em quais 
situações o apoio deve ser disponibilizado, 
e como proceder em relação a isto, que pro-
fissionais dele participarão, bem como quais 
as funções e responsabilidades que caberão 
a cada um.

Em síntese, as Adaptações Curricula-
res são providências políticas, administrati-
vas, técnicas e tecnológicas que devem ser 
implementadas para atender às necessida-
des educacionais de cada aluno, inclusive 
às necessidades educacionais especiais, de 
forma a favorecer lhes o acesso ao conhe-
cimento e seu uso funcional, na administra-
ção de sua própria vida, e no processo de 
transformação da sociedade.

Analisar a avaliação como princípio 
da educação inclusiva requer a definição dos 

principais aspectos do seu caráter formativo 
que se contraponha aos processos usuais da 
escola de definir o lugar do aluno pela sua 
classificação e seriação.

De acordo com Carvalho (2007)... Tra-
ta-se, sem dúvida de um processo indispen-
sável, que oferece subsídios para analisar as 
práticas e as políticas adotadas nas escolas, 
com vistas à ressignificá-lo em benefício do 
sucesso na aprendizagem e na participação 
de todos. Não mais fica o aluno como sujeito 
solitário da avaliação como se, isoladamen-
te, ele pudesse ser o responsável pelo seu 
sucesso ou fracasso... Tão pouco se enten-
de hoje, que as práticas avaliativas devam 
ser da exclusividade de especialistas que se 
valem de instrumentos que oferecem os re-
sultados que, após examinados permitem 
encontrar os “desvios” que os alunos apre-
sentam, considerados como explicativos de 
suas dificuldades.

A avaliação de um aluno com necessi-
dades educacionais especiais é muito impor-
tante, pois a partir da análise dos resulta-
dos, focando seu desempenho nas diversas 
áreas curriculares, no processo que utiliza 
para aprender, se mantém ou generaliza 
as aprendizagens, poderá ser definido um 
plano de atuação que possa além de tornar 
possível sua participação, possibilitar seu 
desenvolvimento.

Se a finalidade fundamental do ensi-
no, nos alerta Zabala (in Coll, 1999), é a for-
mação integral da pessoa, a avaliação deve 
sempre ser formativa, de maneira que o 
processo avaliador permita conhecer a si-
tuação de partida, em função de objetivos 
gerais (avaliação inicial), um planejamento 
da intervenção fundamentado e ao mesmo 
tempo flexível, entendido como uma hipóte-
se de intervenção; uma atuação na aula em 
que as atividades e o conteúdo se adequa-
rão constantemente (avaliação reguladora) 
às necessidades que vão se apresentando 
para chegar a determinados resultados (ava-
liação final) e a uma compreensão e valoriza-
ção sobre o processo seguido que permita 
estabelecer novas propostas de intervenção 
(avaliação integradora).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A aprendizagem não deve ser consi-

derada como resultado que depende única 
e exclusivamente do aluno, mas deve estar 
sendo construída dia-a-dia, pois quando o 
professor identifica que o aluno começa a 
encontrar obstáculos na realização das ati-
vidades ou percebe que delas não participa, 
torna-se necessária a rápida intervenção 
desse profissional e da equipe escolar, pois 
ele pode precisar de mais tempo para reali-
zar a atividade; requerer material introdutó-
rio mais simples ou mais concreto; deman-
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dar a provisão de meios especiais de acesso 
ao currículo. E, com isso faz-se necessária a 
realização de um curso de graduação com 
qualidade e aborde tais questões.

Portanto a inclusão de alunos com ne-
cessidades especiais na classe regular impli-
ca o desenvolvimento de ações adaptativas, 
visando à flexibilização do currículo, para 
que ele possa ser desenvolvido de maneira 
efetiva em sala de aula, e atender as neces-
sidades individuais de todos os alunos.

Ao analisar uma escola em seus pro-
cedimentos avaliativos, podem-se permitir 
diferentes olhares e, sem que se dê conta 
de todo o universo realizado, podemos nos 
ater a alguns aspectos dessa múltipla reali-
dade em que os adultos querem ensinar e as 
crianças tentam aprender e no processo de 
avaliação se deixam as marcas dessa relação 
de sucesso ou fracasso escolar.

No entanto, o atendimento desses 
alunos em classe comum pode representar 
sua exclusão sempre que a avaliação, uma 
entre as variáveis que interferem no seu 
processo de escolarização, não for usada 
para promover a aprendizagem e partir das 
condições próprias de cada aluno (Hoffman, 
2005).

A avaliação inicial do repertório dos 
alunos com necessidades educacionais 
especiais e a avaliação processual de sua 
aprendizagem é fundamental para assegu-
rar sua escolarização, por isso a sua não re-
alização significaria subestimar as suas pos-
sibilidades.
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